PARECER Nº 327, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 3411, DE 2016
O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia da decisão singular e do acórdão referentes ao TC – 039977/026/06, que julgou irregulares os Termos de Reti-Ratificação de 20/04/2007, 02/07/2007 e 31/07/2007, firmados ao contrato celebrado entre o Instituto Adolfo Lutz, vinculado à Coordenadoria de Controle de Doenças da Secretaria de Estado da Saúde, e a empresa Essencial Sistema de Segurança Ltda., cujo objeto recaía sobre a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial nas dependências da contratante.

Convém destacar, antes de mais nada, que o primeiro Termo de Reti-Ratificação incluiu, no objeto contratual, postos no Instituto Clemente Ferreira pelo período de três meses, incrementando o valor contratual original em R$ 42.424,26 (quarenta e dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e vinte e seis centavos). Os outros dois termos retificaram a planilha orçamentária e corrigiram os valores, passando o montante total a ser de R$ 42.475,32 (quarenta e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e trinta e dois centavos) e de R$ 41.824,80 (quarenta e um mil, oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos), respectivamente.

A Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, chamada Lei de Licitações, determina, ao tratar da alteração dos contratos, que:

“Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.”
Deveras, foi com fundamento no dispositivo acima que a decisão do TCE pontuou que “o ajuste inicial estabeleceu como local da prestação dos serviços o Instituto Adolfo Lutz e agora foi incluído o Instituto Clemente Ferreira com sede e UGE diversa daquela inicialmente pactuada, infringindo o art. 66 Lei de Licitações” (fls. 03 dos autos) (grifo constante do original). Com a modificação do local e do titular dos serviços de vigilância prestados, ou melhor, com o acréscimo destes, o procedimento adotado pela contratante não se insere em nenhuma das hipóteses do artigo 65 da Lei de Licitações, que trata dos casos nos quais, com as devidas justificativas, são permitidas alterações dos contratos firmados.

Em que pesem os argumentos registrados pela contratante, a clareza da lei nos obriga a concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares os três Termos de Reti-Ratificação e considerou ilegais os atos das despesas decorrentes. 

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 3411, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

  a) Edson Giriboni – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17/5/2017.

a) Wellington Moura – Presidente
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